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PARECER Nº 362, DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 317, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Castello Branco, o Projeto de Lei em epígrafe altera a Lei n 9.171, de 31 de maio de 1995, que institui o Fundo Penitenciário do Estado de São Paulo (FUNPESP), para estabelecer a aplicação dos recursos do fundo na instalação, custeio e manutenção do bloqueio de sinais de telecomunicações em estabelecimentos penitenciários.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento interno, propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17 ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09 de abril de 2019, não recebendo emendas ou substantivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.
Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que também exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei.
Neste aspecto, é louvável a iniciativa do ilustre Deputado, no qual procura combater a comunicação de detentos, dentro de estabelecimentos prisionais, com o mundo exterior, mediante os serviços de telefonia celular e de conexão móvel à internet.
Infelizmente, é comum que, do interior dos presídios, detentos comandem facções criminosas ou cometam crimes de estelionato empregando telefones celulares.
O Projeto em comento prevê que sejam utilizados recursos provenientes do FUNPESP, que foi instituído justamente com a finalidade de proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades e os programas de modernização e aprimoramento do sistema penitenciário estadual.
Da mesma maneira, ao incluir o inciso X no art. 3º da Lei nº 9.171, de 31 de maio de 1995, permitindo que recursos do Fundo Penitenciário do Estado de São Paulo (FUNPESP) sejam aplicados na instalação e manutenção de bloqueadores de sinais de radiocomunicação nos estabelecimentos penais e afins, assim, o Projeto cria as condições financeiras necessárias à implementação da medida.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previsto no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Quanto aos aspectos orçamentário e financeiro, verificamos que a almejada medida não implicaria geração de despesas para os cofres públicos estaduais decorrentes de sua implementação, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Importante registar que, apenas neste ano de 2020, esse Fundo Penitenciário apresenta uma dotação prevista de aproximadamente de R$ 20 milhões (Código. U.G. 380030).
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 317/2019.
a) Paulo Fiorilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/9/2020.

a) Wellington Moura – Presidente
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